
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.921 - AM (2014/0208249-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MASSARU BENTES OKAMOTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DISPOSITIVO APONTADO COMO 
VIOLADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 185-A DO CTN. NÃO 
ESGOTAMENTO DOS MEIOS NECESSÁRIOS PARA BUSCA DE BENS 
PENHORÁVEIS. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 14 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.921 - AM (2014/0208249-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MASSARU BENTES OKAMOTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISPOSITIVO 
APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. INDISPONIBILIDADE DE BENS. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que o Tribunal a quo incorreu na violação do art. 535 do CPC, pois 

não se manifestou acerca das alegações aduzidas nos embargos de declaração. Sustenta, 

outrossim que o dispositivo apontado como violados restaram prequestionados. Afirma que na 

hipótese em análise não haveria necessidade de esgotamento de todas as diligências possíveis, 

antes de penhorar um veículo. 

É o relatório.   

 

Documento: 1356764 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2014 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.921 - AM (2014/0208249-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DISPOSITIVO APONTADO COMO 
VIOLADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 185-A DO CTN. NÃO 
ESGOTAMENTO DOS MEIOS NECESSÁRIOS PARA BUSCA DE BENS 
PENHORÁVEIS. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 
211/STJ).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva reconhecer a violação do art. 535 do CPC, bem 

como afastar o óbice das Súmulas 7 e 211 do STJ. 

O recurso não merece prosperar.  

Inicialmente não há que se falar em violação do artigo 535 do CPC, porque os embargos 

de declaração servem para dirimir omissões, obscuridades ou contradições, eventualmente 

existentes nos julgados. 

Verifica-se que o Tribunal de origem, de modo claro e fundamentado, manifestou-se 

sobre  todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia. 

 Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação suficiente para embasar a 

decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os questionamentos suscitados 

pelas partes. 

Outrossim,  da análise dos autos verifica-se que a alegada violação do artigo 262 CPC, 
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não foi debatida no acórdão recorrido estando desatendido o requisito do prequestionamento nos 

termos da Súmula 211/STJ que dispõe in verbis: inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo. 

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 

acórdão recorrido. 

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE  
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA  7/STJ.
1. Descumprido o indispensável exame dos artigos invocados pelo acórdão 
recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
[...]
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.409.185/PE, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 02/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. ERRO NA INDICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 
DO MÉRITO. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA DA REGRA DO 
ART. 557, CAPUT, DO CPC.
[...]
2. Não emitiu juízo interpretativo o acórdão de origem acerca da tese recursal de 
aplicação da teoria da encampação, pelo que incide a Súmula 211 deste Tribunal.
[...]
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 188.954/MG, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 4/2/2013)

Por fim, a Corte a quo consignou expressamente que a ora agravante não conseguiu 

comprovar o esgotamento das medidas hábeis a encontrar bem penhoráveis em nome do 

devedor, o que levou, acertadamente, ao indeferimento da determinação de indisponibilidade de 

bens e direitos do devedor, por se trata de medida excepcional. 
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Nesse contexto, verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário 

ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado, seria necessário o reexame de 

matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na 

Súmula 7/STJ. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO -  EXECUÇÃO FISCAL - ART. 535 DO 
CPC - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO - BLOQUEIO DE BENS - ART. 185-A 
DO CTN - NÃO ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS -  DIVERGÊNCIA 
FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A INSURGÊNCIA RECURSAL 
- SÚMULA 7/STJ.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. Esta Corte firmou o entendimento de que a determinação de indisponibilidade 
de bens e direitos prevista no art. 185-A do CTN pressupõe que o exequente 
comprove o esgotamento de diligências para a localização de bens do devedor.
3. O Tribunal de origem, com base no arcabouço probatório, concluiu que a 
exequente não esgotou todas as diligências aptas a possibilitar o bloqueio de bens 
do devedor. Rever essa afirmação implica adentrar em matéria fática, vedada pela 
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 343.969/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 03/12/2013)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 185-A DO CTN. ESGOTAMENTO 
DOS MEIOS NECESSÁRIOS PARA BUSCA DE BENS PENHORÁVEIS. 
NECESSIDADE.
1. "O bloqueio universal de bens e de direitos, previsto no art. 185-A do CTN, 
não se confunde com a penhora de dinheiro aplicado em instituições financeiras, 
por meio do Sistema BacenJud, disciplinada no art. 655-A do CPC (redação 
conferida pela Lei n. 11.382/2006). Aquele bloqueio incide na hipótese em que 'o 
devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora 
no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis', e abrangerá todo e 
qualquer bem ou direito do devedor, observado como limite o valor do crédito 
tributário, se verificado o concurso dos requisitos previstos no art. 185-A do 
CTN. Consoante a jurisprudência do STJ, a aplicação da referida prerrogativa da 
Fazenda Pública pressupõe a comprovação do esgotamento das diligências para 
localização de bens do devedor" (AgRg no REsp 1.356.796/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7.3.2013, Dje de 
13.3.2013).
2. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que demande a revisão dos 
elementos fático-probatórios insertos nos autos.
Inteligência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 421.994/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 06/12/2013)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC PELO 
ACÓRDÃO REGIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS DO DEVEDOR. ART. 185-A DO CTN. ESGOTAMENTO DAS 
DILIGÊNCIAS. REQUISITO NÃO AFERIDO PELA INSTÂNCIA JUDICANTE 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE SUMULAR 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A garantia de acesso ao Judiciário não pode ser tida como certeza de que as 
teses serão apreciadas de acordo com a conveniência das partes" (STF, RE 
113.958/PR, Primeira Turma, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, DJ 7/2/97), muito 
menos que o magistrado está compelido a examinar todos os argumentos 
expendidos pelos jurisdicionados (REsp 650.373/SP, Quarta Turma, Rel. Min. 
LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 25/4/12).
2. É tarefa inconciliável com a via especial a pretensão de revisar os marcos 
fático-probatórios nos quais se amparou a instância ordinária para concluir pelo 
não exaurimento de diligências voltadas a apurar a existência de outros bens 
passíveis de penhora.
Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1148473/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 14/08/2013)

O agravante não trouxe fundamento que pudesse infirmar a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0208249-5 AREsp 565.921 / AM

Números Origem:  00199836320134010000  199836320134010000  39631020074013200

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MASSARU BENTES OKAMOTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MASSARU BENTES OKAMOTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1356764 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2014 Página  7 de 4


